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DESPACHO INEXIGIBILIDADE 024, 025, 026 E 027/2025

DESPACHOINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 024/2025OBJETO: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA HN
PRODUÇÃO ARTISTICA LTDA - EPP, PARA APRESENTAÇÃO DO SHOW DO ARTISTA
HUNGRIA.CONTRATADA: HN PRODUÇÃO ARTISTICA LTDA - EPP (CNPJ: 23.141.202/0001-
59). Consoante o teor do Parecer Jurídico nº 340/2025, emitido pelo Departamento Técnico Consultivo
da Secretaria dos Negócios Jurídicos, bem como diante da manifestação da Coordenadoria Técnica de
Licitações, AUTORIZO a contratação em referência, por Inexigibilidade de Licitação, conforme dispõe
o art. 52, §§ 2º e 3º, do Decreto Municipal nº 9.787/23 e artigo 74, Inciso II, da Lei Federal nº
14.133/2021, em respeito aos princípios da legalidade e segurança jurídica.Ante todo o exposto, o
presente expediente deverá ser encaminhado à Secretaria dos Negócios Jurídicos, para a
formalização do instrumento contratual.Providencie-se, na forma legal.Barueri, 13 de maio de
2025.Liliane Célia de Moraes Cavaliere-Secretária de Suprimentos

DESPACHOINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 025/2025SECRETARIA INTERESSADA: SECRETARIA DE
CULTURA E TURISMO.OBJETO: CONTRATAÇÃO DO CANTOR RODRIGO AMARAL FERNANDES, PARA
APRESENTAÇÃO DO SHOW "TRIBUTO A ROBERTO LEAL."CONTRATADO: RODRIGO AMARAL
FERNANDES (CPF: 294.746.488-59).  Consoante o teor do Parecer Jurídico nº 437/2025, emitido pelo
Departamento Técnico Consultivo da Secretaria dos Negócios Jurídicos, bem como diante da
manifestação da Coordenadoria Técnica de Licitações, AUTORIZO a contratação em referência, por
Inexigibilidade de Licitação, conforme dispõe o art. 52, §§ 2º e 3º, do Decreto Municipal nº 9.787/23 e
artigo 74, Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, em respeito aos princípios da legalidade e
segurança jurídica.Ante todo o exposto, o presente expediente deverá ser encaminhado à Secretaria
dos Negócios Jurídicos, para a formalização do instrumento contratual.Providencie-se, na forma
legal.Barueri, 15 de maio de 2025.Liliane Célia de Moraes Cavaliere-Secretária de Suprimentos

DESPACHOINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/2025SECRETARIA INTERESSADA: SECRETARIA DE
CULTURA E TURISMO.OBJETO: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA 50.915.638 NUNO MINDELIS DE MACEDO
MARTINS- ME, PARA APRESENTAÇÃO DO SHOW DO ARTISTA NUNO MINDELIS.CONTRATADA:
50.915.638 NUNO MINDELIS DE MACEDO MARTINS- ME (CNPJ: 50.915.638/0001-20). Consoante o teor
do Parecer Jurídico nº 436/2025, emitido pelo Departamento Técnico Consultivo da Secretaria dos
Negócios Jurídicos, bem como diante da manifestação da Coordenadoria Técnica de Licitações,
AUTORIZO a contratação em referência, por Inexigibilidade de Licitação, conforme dispõe o art. 52, §§
2º e 3º, do Decreto Municipal nº 9.787/23 e artigo 74, Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, em
respeito aos princípios da legalidade e segurança jurídica.Ante todo o exposto, o presente expediente
deverá ser encaminhado à Secretaria dos Negócios Jurídicos, para a formalização do instrumento
contratual.Providencie-se, na forma legal.Barueri, 15 de maio de 2025.Liliane Célia de Moraes
Cavaliere-Secretária de Suprimentos

DESPACHOINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 027/2025OBJETO: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA SOFA
DA SOGRA EDITORA E SERVICOS LTDA - EPP, PARA APRESENTAÇÃO DO SHOW DO ARTISTA LÉO
SANTANA.CONTRATADA: SOFA DA SOGRA EDITORA E SERVICOS LTDA - EPP (CNPJ: 02.159.427/0001-
62). Consoante o teor do Parecer Jurídico nº 371/2025, emitido pelo Departamento Técnico Consultivo
da Secretaria dos Negócios Jurídicos, bem como diante da manifestação da Coordenadoria Técnica de
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Licitações, AUTORIZO a contratação em referência, por Inexigibilidade de Licitação, conforme dispõe
o art. 52, §§ 2º e 3º, do Decreto Municipal nº 9.787/23 e artigo 74, Inciso II, da Lei Federal nº
14.133/2021, em respeito aos princípios da legalidade e segurança jurídica.Ante todo o exposto, o
presente expediente deverá ser encaminhado à Secretaria dos Negócios Jurídicos, para a
formalização do instrumento contratual.Providencie-se, na forma legal.Barueri, 16 de maio de
2025.Liliane Célia de Moraes Cavaliere-Secretária de Suprimentos
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